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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

N.º 63-A, DE 2011 
(Da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional) 

 
Mensagem n° 691/2010 
Aviso n° 915/2010 – C. Civil 

 
Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral sobre 
Cooperação e Parceria, assinado em Brasília, em 29 de março de 2010; 
tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. 
ALESSANDRO MOLON). 
 

DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
(ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 

 
S U M Á R I O 

  
I – Projeto inicial 
 
II – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

 Parecer do Relator 

 Parecer da Comissão 
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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e a Comunidade para o Desenvolvimento da África 

Austral sobre Cooperação e Parceria, assinado em Brasília, em 29 de março de 

2010. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 

atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 

patrimônio nacional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, em 5 de maio de  2011. 

                    Deputado CARLOS ALBERTO LERÉIA 
                Presidente 

 

MENSAGEM N.º 691, DE 2010 
(Do Poder Executivo) 

AVISO Nº 915/2010 – C. Civil 

 
Submete à consideração do Congresso Nacional o Texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a Comunidade para o 
Desenvolvimento da África Austral sobre Cooperação e Parceria, assinado em 
Brasília, em 29 de março de 2010. 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE  
RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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Senhores Membros do Congresso Nacional, 

 

 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso 

VIII, da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado 

de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores, o 

texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Comunidade para o 

Desenvolvimento da África Austral sobre Cooperação e Parceria, assinado em Brasília, em 29 

de março de 2010. 

 

 

Brasília,  9  de  dezembro  de  2010. 

 

 

EM N
o
  00271  MRE  

 

Brasília, 15 de junho de 2010. 

 

 

 

 Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  

 

 Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 

Congresso Nacional, o anexo projeto de Mensagem que encaminha o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e a Comunidade para o Desenvolvimento da 

África Austral (SADC) sobre Cooperação e Parceria, assinado em Brasília, em 29 de março 

de 2010, por mim e pelo Secretário Executivo da SADC, Tomaz Augusto Salomão. 

2. O referido Acordo foi assinado durante visita oficial do Secretário-Executivo 

da SADC, Senhor Tomaz Salomão, a Brasília. Trata-se de acordo-quadro, que servirá de 

marco jurídico para a futura assinatura de ajustes complementares para a execução de 

programas específicos. 

3. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 

Congresso Nacional, em conformidade com o art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, 

inciso VIII, da Constituição Federal, submeto a Vossa Excelência o anexo projeto de 

Mensagem, acompanhado de cópias autenticadas do Acordo. 

 

Respeitosamente,  
 

 

Assinado eletronicamente por: Antonio de Aguiar Patriota 
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ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A 

COMUNIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL SOBRE 

COOPERAÇÃO E PARCERIA 

 

 

 

O Governo da República Federativa do Brasil  

 

e 

 

A Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC) 

(doravante denominados as “Partes”), 

 

 

 

Considerando os objetivos da SADC em matéria de crescimento econômico e 

desenvolvimento, diminuição da pobreza, aumento dos padrões e da qualidade de vida dos 

povos da África Austral e apoio aos setores sociais mais frágeis por meio de integração 

regional; 

 

 

Considerando as políticas da República Federativa do Brasil em matéria de 

cooperação e de parceria com os países africanos, notadamente em matéria de transferência de 

tecnologia, comércio e promoção de produtos agrícolas; 

 

 

Convencidos da necessidade de as Partes trabalharem em conjunto com vistas à 

implementação de políticas e programas comuns voltados para a consecução dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio; e 

 

 

Desejosos de estabelecer e consolidar cooperação e parceria profícua na área 

de desenvolvimento sustentável, 

 

 

Acordam o seguinte: 

 

 

Artigo 1 

Objeto do Acordo 

 

As Partes estabelecerão entre si relações de cooperação e de parceria em áreas 

a serem mutuamente acordadas, com vistas a promover o desenvolvimento sócio-econômico, 

industrial, científico e tecnológico de seus respectivos povos. 
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Artigo 2 

Formas de Cooperação 

 

A cooperação e a parceria entre as Partes serão desenvolvidas nas áreas 

referidas no Artigo 1 do presente Acordo, podendo assumir as seguintes formas: 

 

a) formulação e implementação de políticas, estratégias, projetos e programas 

em atividades de interesse comum; e 

 

b) troca de informações, estágios e missões técnicas, organização de 

seminários, reuniões e programas de formação e de capacitação, bem como 

desenvolvimento de pesquisas em áreas de interesse comum das Partes. 

 

 

Artigo 3 

Protocolos Específicos de Cooperação e Parceria 

 

As Partes poderão, para fins de implementação do presente Acordo, celebrar 

Protocolos Específicos ou Adicionais, que detalharão as modalidades de cooperação e 

parceria nas áreas identificadas pelas Partes no âmbito deste Acordo. 

 

 

Artigo 4 

Deliberações Conjuntas 

 

As medidas técnicas, administrativas e financeiras apropriadas para o 

planejamento, a execução, o acompanhamento e a avaliação das atividades de cooperação e 

parceria serão acordadas e tomadas pelas Partes com vistas à implementação do presente 

Acordo. 

 

 

Artigo 5 

Duração, Alteração e Denúncia 

 

1.  O presente Acordo terá vigência indeterminada. 

 

2.  O presente Acordo poderá ser emendado por consentimento mútuo das Partes, 

por via diplomática. Quaisquer emendas que impliquem alteração do conteúdo deste Acordo 

entrarão em vigor em conformidade com os mesmos procedimentos previstos no Artigo 8 do 

presente Acordo. 

 

3.  Qualquer das Partes poderá, a qualquer momento, notificar a outra, por via 

diplomática, de sua intenção de denunciar o presente Acordo. 
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4.  A denúncia por qualquer das Partes surtirá efeito três (3) meses após a data da 

notificação referida no parágrafo 3 do presente Artigo e não afetará as atividades em 

andamento, salvo decisão em contrário de ambas as Partes.  

 

 

Artigo 6 

Idiomas de Trabalho 

 

As Partes convencionam que os idiomas português e inglês serão adotados 

como idiomas de trabalho na implementação deste Acordo. 

 

 

Artigo 7 

Solução de Controvérsias 

 

As Partes acordam que quaisquer controvérsias relativas à implementação ou 

interpretação do presente Acordo serão dirimidas amigavelmente, por consultas diretas entre 

as Partes, por via diplomática. 

 

 

Artigo 8 

Entrada em Vigor 

 

O presente Acordo entrará em vigor na data da segunda notificação pela qual 

uma Parte informa a outra, por via diplomática, do cumprimento de seus requisitos para a 

entrada em vigor deste Acordo.  

 

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados pelas respectivas 

Partes, assinam o presente Acordo, em dois (2) exemplares originais, nos idiomas português e 

inglês, sendo ambos os textos igualmente autênticos.  

 

Feito em Brasília, em 29 de março de 2010. 

 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

 

 

Antonio de Aguiar Patriota 

Secretário-Geral das Relações Exteriores 

PELA COMUNIDADE PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA 

AUSTRAL (SADC) 

 

Tomaz Augusto Salomão 

Secretário Executivo 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

I – RELATÓRIO 

Em conformidade com o art. 49, inciso I, combinado com o art. 

84, inciso VIII, da Constituição Federal, por meio da Mensagem em epígrafe, o 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete à consideração do 

Congresso Nacional o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do 

Brasil e a Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral sobre Cooperação 

e Parceria, assinado em Brasília, em 29 de março de 2010.  

Trata-se de Acordo breve – conta com oito artigos, dos quais 

faremos a seguir um resumo. 

O Artigo 1 cuida do objeto do Acordo, que é estabelecer 

relações de cooperação e parceria em áreas a serem mutuamente acordadas, com 

vistas a promover o desenvolvimento sócio-econômico, industrial, científico e 

tecnológico de seus respectivos povos. As formas de cooperação, conforme 

elencadas no Artigo 2, são a formulação e implementação de políticas, estratégias, 

projetos e programas em atividades de interesse comum; e a troca de informações, 

estágios e missões técnicas, organização de seminários, reuniões e programas de 

formação e de capacitação, bem como desenvolvimento de pesquisas em áreas de 

interesse comum.  

Nos termos do Artigo 3, Brasil e Comunidade para o 

Desenvolvimento da África Austral poderão também celebrar Protocolos Específicos 

ou Adicionais, os quais detalharão modalidades de cooperação e parceria nas áreas 

identificadas por ambas as Partes no âmbito do próprio Acordo. O artigo 4 

estabelece que medidas técnicas, administrativas e financeiras apropriadas para o 

planejamento, a execução, o acompanhamento e a avaliação das atividades de 

cooperação e parceria serão acordadas e tomadas pelas Partes com vistas à 

implementação do Acordo. 

De acordo com o artigo 5, o Acordo terá vigência 

indeterminada e poderá ser emendada pelo consentimento mútuo das Partes. A 

denúncia poderá ser feita a qualquer momento e surtirá efeito três meses após a 

data da notificação. 
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Os artigos 6, 7 e 8 estabelecem os idiomas de trabalho – 

português e inglês – a solução de controvérsias – que será efetuada por consultas 

diretas entre as Partes – e a entrada em vigor, que ocorrerá por troca de notas.  

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

O presente Acordo se insere na política governamental de 

cooperação e parceria com os países africanos. Seu foco é transferência de 

tecnologia, comércio e promoção de produtos agrícolas, conforme observado no 

preâmbulo.  

De acordo com a Exposição de Motivos do Senhor Ministro das 

Relações Exteriores, a qual acompanha e instrui a Mensagem Presidencial, o 

Acordo foi assinado durante visita oficial do Secretário-Executivo da Comunidade e 

trata-se de acordo-quadro, “que servirá de marco jurídico para a futura assinatura de 

ajustes complementares para a execução de programas específicos.” 

A Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral, 

conhecida pela sigla SADC, derivada do nome oficial em inglês, existe desde 1992. 

Foi precedida pela Conferência de Coordenação para o Desenvolvimento da África 

Austral a qual foi instituída, por sua vez, em 1980. É constituída hoje por catorze 

países. São eles: África do Sul, Angola, Botswana, República Democrática do 

Congo, Lesoto, Madagascar, Malawi, Maurício, Moçambique, Namíbia, Suazilândia, 

Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwe. A população somada é de 257 milhões de pessoas 

e o  PIB  é de 471 bilhões de dólares, de acordo com os dados da própria SADC.  

Sua missão é promover o crescimento sustentável e igualitário 

dos seus membros, bem como enfatizar o desenvolvimento sócio-econômico por 

meio de sistemas produtivos eficientes, aprofundar a cooperação e a integração, 

estimular a governança, a paz e a segurança, para que a região se transforme em 

um ator competitivo e efetivo nas relações internacionais e na economia mundial.1 

Após cuidados análise, consideramos que o presente Acordo 

vem ao encontro do interesse nacional e nos aproxima com o continente africano, 

hoje uma das regiões com maior crescimento econômico do mundo.  

Assim, nosso voto é pela aprovação do texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e a Comunidade para o Desenvolvimento 

da África Austral sobre Cooperação e Parceria, assinado em Brasília, em 29 de 

                                                           
1
 http://www.sadc.int/index/browse/page/715 
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março de 2010, nos termos do projeto de decreto legislativo que apresentamos a 

seguir. 

Sala da Comissão, em 19 de abril de 2011. 

Deputado DAMIÃO FELICIANO 

Relator 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº     , DE 2011 
 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a 
Comunidade para o Desenvolvimento da 
África Austral sobre Cooperação e 
Parceria, assinado em Brasília, em 29 de 
março de 2011. 

 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e a Comunidade para o Desenvolvimento da África 

Austral sobre Cooperação e Parceria, assinado em Brasília, em 29 de março de 

2011. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 

atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 

patrimônio nacional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, em 19 de abril de 2011. 

Deputado DAMIÃO FELICIANO 
Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação da Mensagem nº 691/10, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta, acatando o parecer do 
relator, Deputado Damião Feliciano.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Carlos Alberto Leréia, Presidente; Vitor Paulo, Vice-Presidente; 
Alfredo Sirkis, Antonio Carlos Mendes Thame, Arlindo Chinaglia, Átila Lins, Cida 
Borghetti, Dalva Figueiredo, Damião Feliciano, Décio Lima, Dimas Ramalho, Dr. 
Rosinha, Eduardo Azeredo, Flaviano Melo, George Hilton, Geraldo Resende, 
Henrique Fontana, Hugo Napoleão, Íris de Araújo, Ivan Valente, Jair Bolsonaro, 
Jaqueline Roriz, Roberto de Lucena, Sebastião Bala Rocha, Claudio Cajado e 
Perpétua Almeida.  

             Sala da Comissão, em 4 de maio de 2011. 

Deputado CARLOS ALBERTO LERÉIA  
Presidente 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
I – RELATÓRIO 

Por ocasião da apreciação da Mensagem nº 691, de 2010, 

encaminhada a esta Casa pelo Presidente da República, a Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional elaborou o Projeto de Decreto Legislativo em 

análise que aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do 

Brasil e a Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral sobre Cooperação 

e Parceria, assinado em Brasília, em 29 de março de 2010. 

A referida proposição estabelece, ainda, no parágrafo único, 

que serão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido ajuste, ou que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

nacional ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

Segundo a Exposição de Motivos do Ministério das Relações 

Exteriores, o referido Acordo “foi assinado durante visita oficial do Secretário-

Executivo da SADC, Senhor Tomaz Salomão, a Brasília. Trata-se de acordo-quadro, 

que servirá de marco jurídico para a futura assinatura de ajustes complementares 
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para a execução de programas específicos.” 

O objeto do acordo é o estabelecimento entre as Partes de 

relações de cooperação e de parceria em áreas a serem mutuamente acordadas, 

com vistas a promover o desenvolvimento sócio-econômico, industrial, científico e 

tecnológico de seus respectivos povos. 

As formas de cooperação são: a) formulação e implementação 

de políticas, estratégias, projetos e programas em atividades de interesse comum; e 

b) troca de informações, estágios e missões técnicas, organização de seminários, 

reuniões e programas de formação e de capacitação, bem como desenvolvimento de 

pesquisas em áreas de interesse comum das Partes. 

O Acordo terá vigência indeterminada e poderá ser emendado 

por consentimento mútuo das Partes, por via diplomática. 

A matéria é de competência do Plenário e tramita em regime 

de urgência (RI, art. 151, I, j).  

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Conforme determina o art. 32, IV, a, em consonância com o 

art. 139, II, c, ambos do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania se manifestar acerca da constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 63, de 2011. 

O art. 84, VIII, da Constituição Federal, outorga competência 

ao Presidente da República para celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais, ressalvando sempre o referendo do Congresso Nacional. Já o art. 49, 

I, da mesma Carta Política nos diz que é da competência exclusiva do Congresso 

Nacional resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais. 

Assim sendo, está na competência do Poder Executivo assinar 

o presente Acordo, bem como compete ao Congresso Nacional sobre ele decidir, 

sendo o projeto de decreto legislativo a proposição adequada. 

Nenhum óbice foi encontrado na proposição legislativa e no 

texto do Acordo em análise. Ambos se encontram em consonância com as 
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disposições constitucionais vigentes, especialmente com o art. 4º, inciso IX, que 

preceitua entre os princípios constitucionais que regem as relações internacionais do 

Brasil, a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. 

De outra parte, o projeto de decreto legislativo ora examinado 

é bem escrito e respeita a boa técnica legislativa. 

Isto posto, nosso voto é pela constitucionalidade, juridicidade e 

pela boa técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 63, de 2011. 

Sala da Comissão, em 23 de agosto de 2011. 

Deputado ALESSANDRO MOLON 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 63/2011, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Alessandro Molon.        

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados:       
 
João Paulo Cunha - Presidente, Vicente Candido e Cesar Colnago - 

Vice-Presidentes, Almeida Lima, Anthony Garotinho, Antonio Bulhões, Arnaldo Faria 
de Sá, Bonifácio de Andrada, Danilo Forte, Delegado Protógenes, Dimas Fabiano, 
Dr. Grilo, Eduardo Cunha, Efraim Filho, Eliseu Padilha, Esperidião Amin, Evandro 
Milhomen, Fabio Trad, Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Jilmar Tatto, Jutahy 
Junior, Luiz Carlos, Luiz Couto, Marçal Filho, Maurício Quintella Lessa, Mauro 
Benevides, Mendonça Prado, Odair Cunha, Onyx Lorenzoni, Osmar Serraglio, Paes 
Landim, Paulo Maluf, Ricardo Berzoini, Roberto Teixeira, Ronaldo Fonseca, Vieira 
da Cunha, Vilson Covatti, Wilson Filho, Assis Carvalho, Cleber Verde, Francisco 
Araújo, Gabriel Chalita, Gonzaga Patriota, Hugo Leal, Nazareno Fonteles, Ricardo 
Tripoli, Ronaldo Caiado, Sandro Alex e Sérgio Barradas Carneiro.        

 
Sala da Comissão, em 30 de agosto de 2011.               
 

Deputado JOÃO PAULO CUNHA 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


